
PARECR Nº 210, DE 2009 

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de lei nº 0745, de 2008

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei nº 745, de 2008, dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 170ª à 174ª Sessões Ordinárias (de 25 a 01/12/08), tendo recebido uma emenda, juntada à fl. 20 destes autos.

Tramitando o projeto, com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, sob o regime de urgência, foi o mesmo encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais. Designado Relator Especial, em substituição àquele Órgão Técnico, o mesmo manifestou-se pela aprovação nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Remetida a proposição ao exame da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, não logrou este Órgão Técnico pronunciar-se tempestivamente, dando ensejo a nossa designação como Relator Especial. 

Como dissemos, a proposição em exame objetiva disciplinar a constituição e delimitar as competências do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA. 

Como é sabido, o CONSEMA é hoje regido pela Lei Estadual n. 20.903, de 1983, que lhe confere caráter predominantemente consultivo, de tal modo que se pode defini-lo atualmente como mero órgão de assessoramento superior da Administração Estadual em matéria ambiental. 

Na configuração que o colegiado receberá agora, se convertida esta proposição em lei, ele ganhará a natureza de órgão deliberativo e de tribunal administrativo de segundo grau, visto que, conforme o inciso IX do artigo 2º, caberá a ele decidir sobre os recursos intespostos no âmbito da Administração Estadual. 

Ao nosso juízo, ao conferir uma ampla esfera de atribuições a um órgão colegiado, composto por 17 (dezessete) representantes do Poder Público e outros 18 (dezoito) representantes da Sociedade Civil, o Governo Estadual dá mostras de profundo espírito democrático, que, logicamente, só pode merecer nosso apoio e nossos encômios. 

No que respeita à Emenda n. 01, nossa opinião não pode ser favorável, visto que o Direito Positivo Brasileiro confere sempre ao Chefe do Poder Executivo ou a seus subordinados a competência para propor a criação ou extinção de repartições públicas ou de órgãos colegiados da Administração. Desse modo, nossa opinião só pode ser emitida no sentido da rejeição da Emenda n. 01.

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº 745, de 2007, bem como pela rejeição da Emenda nº 01.

a) Celso Giglio - Relator Especial

